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APRESENTAÇÃO
PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afi nal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
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Pronto!
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INTERPRETAÇÃO DE TEXTO. VOCABULÁRIO

Interpretação Textual

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e rela-
cionadas entre si, formando um todo signifi cativo capaz 
de produzir interação comunicativa (capacidade de codi-
fi car e decodifi car).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma informação que se liga com 
a anterior e/ou com a posterior, criando condições para 
a estruturação do conteúdo a ser transmitido. A essa in-
terligação dá-se o nome de contexto. O relacionamento 
entre as frases é tão grande que, se uma frase for retirada 
de seu contexto original e analisada separadamente, po-
derá ter um signifi cado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam refe-
rências diretas ou indiretas a outros autores através de 
citações. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação 
de um texto é a identifi cação de sua ideia principal. A 
partir daí, localizam-se as ideias secundárias (ou fun-
damentações), as argumentações (ou explicações), que 
levam ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova.

  
Normalmente, em uma prova, o candidato deve:
  Identifi car os elementos fundamentais de uma 

argumentação, de um processo, de uma época 
(neste caso, procuram-se os verbos e os advérbios, 
os quais defi nem o tempo).

  Comparar as relações de semelhança ou de dife-
renças entre as situações do texto.

  Comentar/relacionar o conteúdo apresentado 
com uma realidade.   

  Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
  Parafrasear = reescrever o texto com outras pa-

lavras.

Condições básicas para interpretar
  
Fazem-se necessários: conhecimento histórico-literá-

rio (escolas e gêneros literários, estrutura do texto), lei-
tura e prática; conhecimento gramatical, estilístico (qua-
lidades do texto) e semântico; capacidade de observação 
e de síntese; capacidade de raciocínio.

Interpretar/Compreender

Interpretar signifi ca:
Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
Através do texto, infere-se que...
É possível deduzir que...
O autor permite concluir que...
Qual é a intenção do autor ao afi rmar que...
Compreender signifi ca
Entendimento, atenção ao que realmente está escrito.

O texto diz que...
É sugerido pelo autor que...
De acordo com o texto, é correta ou errada a afi rma-

ção...
O narrador afi rma...

Erros de interpretação
  
  Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se 

sai do contexto, acrescentando ideias que não 
estão no texto, quer por conhecimento prévio 
do tema quer pela imaginação.

  Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se 
atenção apenas a um aspecto (esquecendo que 
um texto é um conjunto de ideias), o que pode 
ser insufi ciente para o entendimento do tema 
desenvolvido. 

  Contradição = às vezes o texto apresenta ideias 
contrárias às do candidato, fazendo-o tirar con-
clusões equivocadas e, consequentemente, er-
rar a questão.

 
Observação: Muitos pensam que existem a ótica do 

escritor e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas em 
uma prova de concurso, o que deve ser levado em consi-
deração é o que o autor diz e nada mais.

Coesão e Coerência

Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 
relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre 
si. Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de 
um pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um 
pronome oblíquo átono, há uma relação correta entre o 
que se vai dizer e o que já foi dito.

 
São muitos os erros de coesão no dia a dia e, entre 

eles, está o mau uso do pronome relativo e do prono-
me oblíquo átono. Este depende da regência do verbo; 
aquele, do seu antecedente. Não se pode esquecer tam-
bém de que os pronomes relativos têm, cada um, valor 
semântico, por isso a necessidade de adequação ao an-
tecedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstân-
cia, a saber:

que (neutro) - relaciona-se com qualquer anteceden-
te, mas depende das condições da frase.

qual (neutro) idem ao anterior.
quem (pessoa)
cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois 

o objeto possuído. 
como (modo)
onde (lugar)
quando (tempo)
quanto (montante) 
Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 

aparecer o demonstrativo O).
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Dicas para melhorar a interpretação de textos

  Leia todo o texto, procurando ter uma visão ge-
ral do assunto. Se ele for longo, não desista! Há 
muitos candidatos na disputa, portanto, quanto 
mais informação você absorver com a leitura, mais 
chances terá de resolver as questões. 

  Se encontrar palavras desconhecidas, não inter-
rompa a leitura.

  Leia o texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas 
forem necessárias.

  Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

  Volte ao texto quantas vezes precisar.
  Não permita que prevaleçam suas ideias sobre as 

do autor. 
  Fragmente o texto (parágrafos, partes) para me-

lhor compreensão.
  Verifi que, com atenção e cuidado, o enunciado de 

cada questão.
  O autor defende ideias e você deve percebê-las.
  Observe as relações interparágrafos. Um parágra-

fo geralmente mantém com outro uma relação de 
continuação, conclusão ou falsa oposição. Identifi -
que muito bem essas relações. 

  Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou 
seja, a ideia mais importante. 

  Nos enunciados, grife palavras como “correto” 
ou “incorreto”, evitando, assim, uma confusão na 
hora da resposta – o que vale não somente para 
Interpretação de Texto, mas para todas as demais 
questões! 

  Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia princi-
pal, leia com atenção a introdução e/ou a conclusão.

  Olhe com especial atenção os pronomes relativos, 
pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, 
etc., chamados vocábulos relatores, porque reme-
tem a outros vocábulos do texto.

 
SITES
Disponível em: <http://www.tudosobreconcursos.

com/materiais/portugues/como-interpretar-textos>
Disponível em: <http://portuguesemfoco.com/pf/

09-dicas-para-melhorar-a-interpretacao-de-textos-em-
-provas>

Disponível em: <http://www.portuguesnarede.
com/2014/03/dicas-para-voce-interpretar-melhor-um.
html>

Disponível em: <http://vestibular.uol.com.br/cursi-
nho/questoes/questao-117-portugues.htm>

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (EBSERH – Analista Administrativo – Estatística – 
AOCP-2015) 

O verão em que aprendi a boiar
Quando achamos que tudo já aconteceu, novas ca-
pacidades fazem de nós pessoas diferentes do que 
éramos

IVAN MARTINS

Sei que a palavra da moda é precocidade, mas eu acre-
dito em conquistas tardias. Elas têm na minha vida um 
gosto especial.
Quando aprendi a guiar, aos 34 anos, tudo se transfor-
mou. De repente, ganhei mobilidade e autonomia. A ci-
dade, minha cidade, mudou de tamanho e de fi sionomia. 
Descer a Avenida Rebouças num táxi, de madrugada, era 
diferente – e pior – do que descer a mesma avenida com 
as mãos ao volante, ouvindo rock and roll no rádio. Pegar 
a estrada com os fi lhos pequenos revelou-se uma delícia 
insuspeitada.
Talvez porque eu tenha começado tarde, guiar me pare-
ce, ainda hoje, uma experiência incomum. É um ato que, 
mesmo repetido de forma diária, nunca se banalizou in-
teiramente.
Na véspera do Ano Novo, em Ubatuba, eu fi z outra des-
coberta temporã.
Depois de décadas de tentativas inúteis e frustrantes, 
num fi nal de tarde ensolarado eu conquistei o dom da 
fl utuação. Nas águas cálidas e translúcidas da praia Bra-
va, sob o olhar risonho da minha mulher, fi nalmente con-
segui boiar.
Não riam, por favor. Vocês que fazem isso desde os oito 
anos, vocês que já enjoaram da ausência de peso e esfor-
ço, vocês que não mais se surpreendem com a sensação 
de balançar ao ritmo da água – sinto dizer, mas vocês se 
esqueceram de como tudo isso é bom.
Nadar é uma forma de sobrepujar a água e impor-se a 
ela. Boiar é fazer parte dela – assim como do sol e das 
montanhas ao redor, dos sons que chegam fi ltrados ao 
ouvido submerso, do vento que ergue a onda e lança 
água em nosso rosto. Boiar é ser feliz sem fazer força, e 
isso, curiosamente, não é fácil.
Essa experiência me sugeriu algumas considerações so-
bre a vida em geral.
Uma delas, óbvia, é que a gente nunca para de aprender 
ou de avançar. Intelectualmente e emocionalmente, de 
um jeito prático ou subjetivo, estamos sempre incorpo-
rando novidades que nos transformam. Somos geneti-
camente elaborados para lidar com o novo, mas não só. 
Também somos profundamente modifi cados por ele. A 
cada momento da vida, quando achamos que tudo já 
aconteceu, novas capacidades irrompem e fazem de nós 
uma pessoa diferente do que éramos. Uma pessoa capaz 
de boiar é diferente daquelas que afundam como pedras.
Suspeito que isso tenha importância também para os re-
lacionamentos.
Se a gente não congela ou enferruja – e tem gente que já 
está assim aos 30 anos – nosso repertório íntimo tende a 
se ampliar, a cada ano que passa e a cada nova relação. 
Penso em aprender a escutar e a falar, em olhar o outro, 
em tocar o corpo do outro com propriedade e deixar-se 
tocar sem susto. Penso em conter a nossa própria frustra-
ção e a nossa fúria, em permitir que o parceiro fl oresça, 
em dar atenção aos detalhes dele. Penso, sobretudo, em 
conquistar, aos poucos, a ansiedade e insegurança que 
nos bloqueiam o caminho do prazer, não apenas no sen-
tido sexual. Penso em estar mais tranquilo na companhia 
do outro e de si mesmo, no mundo.
Assim como boiar, essas coisas são simples, mas preci-
sam ser aprendidas.
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Estar no interior de uma relação verdadeira é como estar 
na água do mar. Às vezes você nada, outras vezes você 
boia, de vez em quando, morto de medo, sente que pode 
afundar. É uma experiência que exige, ao mesmo tem-
po, relaxamento e atenção, e nem sempre essas coisas 
se combinam. Se a gente se põe muito tenso e cerebral, 
a relação perde a espontaneidade. Afunda. Mas, largada 
apenas ao sabor das ondas, sem atenção ao equilíbrio, a 
relação também naufraga. Há uma ciência sem cálculos 
que tem de ser assimilada a cada novo amor, por cada 
um de nós. Ela fornece a combinação exata de atenção e 
relaxamento que permite boiar. Quer dizer, viver de for-
ma relaxada e consciente um grande amor.
Na minha experiência, esse aprendizado não se fez ra-
pidamente. Demorou anos e ainda se faz. Talvez porque 
eu seja homem, talvez porque seja obtuso para as coi-
sas do afeto. Provavelmente, porque sofro das limitações 
emocionais que muitos sofrem e que tornam as relações 
afetivas mais tensas e trabalhosas do que deveriam ser.
Sabemos nadar, mas nos custa relaxar e ser felizes nas 
águas do amor e do sexo. Nos custa boiar.
A boa notícia, que eu redescobri na praia, é que tudo se 
aprende, mesmo as coisas simples que pareciam impos-
síveis.
Enquanto se está vivo e relação existe, há chance de me-
lhorar. Mesmo se ela acabou, é certo que haverá outra 
no futuro, no qual faremos melhor: com mais calma, com 
mais prazer, com mais intensidade e menos medo.
O verão, afi nal, está apenas começando. Todos os dias se 
pode tentar boiar.

http://epoca.globo.com/colunas-e-blogs/ivan-mar-
tins/noticia/2014/01/overao-em-que-aprendi-boiar.html

De acordo com o texto, quando o autor afi rma que “To-
dos os dias se pode tentar boiar.”, ele refere-se ao fato de

a) haver sempre tempo para aprender, para tentar relaxar 
e ser feliz nas águas do amor, agindo com mais cal-
ma, com mais prazer, com mais intensidade e menos 
medo.

b) ser necessário agir com mais cautela nos relaciona-
mentos amorosos para que eles não se desfaçam.

c) haver sempre tempo para aprender a ser mais criterio-
so com seus relacionamentos, a fi m de que eles sejam 
vividos intensamente.

d) haver sempre tempo para aprender coisas novas, in-
clusive agir com o raciocínio nas relações amorosas.

e) ser necessário aprender nos relacionamentos, porém 
sempre estando alerta para aquilo de ruim que pode 
acontecer.

Resposta: Letra A.  Ao texto: (...) tudo se aprende, 
mesmo as coisas simples que pareciam impossíveis. / 
Enquanto se está vivo e relação existe, há chance de 
melhorar = sempre há tempo para boiar (aprender).
Em “a”: haver sempre tempo para aprender, para ten-
tar relaxar e ser feliz nas águas do amor, agindo com 
mais calma, com mais prazer, com mais intensidade e 
menos medo = correta.
Em “b”: ser necessário agir com mais cautela nos rela-
cionamentos amorosos para que eles não se desfaçam 
= incorreta – o autor propõe viver intensamente.

Em “c”: haver sempre tempo para aprender a ser mais 
criterioso com seus relacionamentos, a fi m de que eles 
sejam vividos intensamente = incorreta – ser menos 
objetivo nos relacionamentos.
Em “d”: haver sempre tempo para aprender coisas no-
vas, inclusive agir com o raciocínio nas relações amo-
rosas = incorreta – ser mais emoção.
Em “e”: ser necessário aprender nos relacionamentos, 
porém sempre estando alerta para aquilo de ruim que 
pode acontecer = incorreta – estar sempre cuidando, 
não pensando em algo ruim.

2. (BACEN – TÉCNICO – CONHECIMENTOS BÁSICOS – 
ÁREA 1 e 2 – CESPE-2013) 

Uma crise bancária pode ser comparada a um vendaval. 
Suas consequências sobre a economia das famílias e das 
empresas são imprevisíveis. Os agentes econômicos rela-
cionam-se em suas operações de compra, venda e troca 
de mercadorias e serviços de modo que cada fato econô-
mico, seja ele de simples circulação, de transformação ou 
de consumo, corresponde à realização de ao menos uma 
operação de natureza monetária junto a um intermediá-
rio fi nanceiro, em regra, um banco comercial que recebe 
um depósito, paga um cheque, desconta um título ou 
antecipa a realização de um crédito futuro. A estabilida-
de do sistema que intermedeia as operações monetárias, 
portanto, é fundamental para a própria segurança e esta-
bilidade das relações entre os agentes econômicos.
A iminência de uma crise bancária é capaz de afetar e 
contaminar todo o sistema econômico, fazendo que os 
titulares de ativos fi nanceiros fujam do sistema fi nanceiro 
e se refugiem, para preservar o valor do seu patrimônio, 
em ativos móveis ou imóveis e, em casos extremos, em 
estoques crescentes de moeda estrangeira. Para se evitar 
esse tipo de distorção, é fundamental a manutenção da 
credibilidade no sistema fi nanceiro. A experiência brasileira 
com o Plano Real é singular entre os países que adotaram 
políticas de estabilização monetária, uma vez que a rever-
são das taxas infl acionárias não resultou na fuga de capitais 
líquidos do sistema fi nanceiro para os ativos reais.
Pode-se afi rmar que a estabilidade do Sistema Financei-
ro Nacional é a garantia de sucesso do Plano Real. Não 
existe moeda forte sem um sistema bancário igualmente 
forte. Não é por outra razão que a Lei n.º 4.595/1964, que 
criou o Banco Central do Brasil (BACEN), atribuiu-lhe si-
multaneamente as funções de zelar pela estabilidade da 
moeda e pela liquidez e solvência do sistema fi nanceiro. 

Atuação do Banco Central na sua função de zelar pela 
estabilidade do Sistema Financeiro Nacional. Internet: < 

www.bcb.gov.br > (com adaptações).

Conclui-se da leitura do texto que a comparação entre “cri-
se bancária” e “vendaval” embasa-se na impossibilidade de 
se preverem as consequências de ambos os fenômenos.

(   ) CERTO                    (   ) ERRADO

Resposta: Certo.  Conclui-se da leitura do texto que 
a comparação entre “crise bancária” e “vendaval” em-
basa-se na impossibilidade de se preverem as conse-
quências de ambos os fenômenos.
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Voltemos ao texto: Uma crise bancária pode ser com-
parada a um vendaval. Suas consequências sobre a eco-
nomia das famílias e das empresas são imprevisíveis.

3. (BANPARÁ – ASSISTENTE SOCIAL – FADESP-2018)

Lastro e o Sistema Bancário

 [...]
Até os anos 60, o papel-moeda e o dinheiro deposita-
do nos bancos deviam estar ligados a uma quantidade 
de ouro num sistema chamado lastro-ouro. Como esse 
metal é limitado, isso garantia que a produção de dinhei-
ro fosse também limitada. Com o tempo, os banqueiros 
se deram conta de que ninguém estava interessado em 
trocar dinheiro por ouro e criaram manobras, como a re-
serva fracional, para emprestar muito mais dinheiro do 
que realmente tinham em ouro nos cofres. Nas crises, 
como em 1929, todos queriam sacar dinheiro para pagar 
suas contas e os bancos quebravam por falta de fundos, 
deixando sem nada as pessoas que acreditavam ter suas 
economias seguramente guardadas.
Em 1971, o presidente dos EUA acabou com o padrão-
-ouro. Desde então, o dinheiro, na forma de cédulas e 
principalmente de valores em contas bancárias, já não 
tendo nenhuma riqueza material para representar, é cria-
do a partir de empréstimos. Quando alguém vai até o 
banco e recebe um empréstimo, o valor colocado em 
sua conta é gerado naquele instante, criado a partir de 
uma decisão administrativa, e assim entra na economia. 
Essa explicação permaneceu controversa e escondida 
por muito tempo, mas hoje está clara em um relatório do 
Bank of England de 2014. 
Praticamente todo o dinheiro que existe no mundo é 
criado assim, inventado em canetaços a partir da conces-
são de empréstimos. O que torna tudo mais estranho e 
perverso é que, sobre esse empréstimo, é cobrada uma 
dívida. Então, se eu peço dinheiro ao banco, ele inventa 
números em uma tabela com meu nome e pede que eu 
devolva uma quantidade maior do que essa. Para pagar 
a dívida, preciso ir até o dito “livre-mercado” e trabalhar, 
lutar, talvez trapacear, para conseguir o dinheiro que o 
banco inventou na conta de outras pessoas. Esse é o di-
nheiro que vai ser usado para pagar a dívida, já que a 
única fonte de moeda é o empréstimo bancário. No fi m, 
os bancos acabam com todo o dinheiro que foi inventa-
do e ainda confi scam os bens da pessoa endividada cujo 
dinheiro tomei. 
Assim, o sistema monetário atual funciona com uma 
moeda que é ao mesmo tempo escassa e abundante. Es-
cassa porque só banqueiros podem criá-la, e abundante 
porque é gerada pela simples manipulação de bancos de 
dados. O resultado é uma acumulação de riqueza e po-
der sem precedentes: um mundo onde o patrimônio de 
80 pessoas é maior do que o de 3,6 bilhões, e onde o 1% 
mais rico tem mais do que os outros 99% juntos.
 [...]

Disponível em https://fagulha.org/artigos/inventan-
do-dinheiro/

Acessado em 20/03/2018

De acordo com o autor do texto Lastro e o sistema bancá-
rio, a reserva fracional foi criada com o objetivo de

a) tornar ilimitada a produção de dinheiro.
b) proteger os bens dos clientes de bancos.
c) impedir que os bancos fossem à falência.
d) permitir o empréstimo de mais dinheiro
e) preservar as economias das pessoas.

Resposta: Letra D.  Ao texto: (...) Com o tempo, os 
banqueiros se deram conta de que ninguém estava 
interessado em trocar dinheiro por ouro e criaram ma-
nobras, como a reserva fracional, para emprestar mui-
to mais dinheiro do que realmente tinham em ouro 
nos cofres.
Em “a”, tornar ilimitada a produção de dinheiro = in-
correta
Em “b”, proteger os bens dos clientes de bancos = in-
correta
Em “c”, impedir que os bancos fossem à falência  = 
incorreta
Em “d”, permitir o empréstimo de mais dinheiro = 
correta
Em “e”, preservar as economias das pessoas = incor-
reta

4. (BANPARÁ – ASSISTENTE SOCIAL – FADESP-2018) 
A leitura do texto permite a compreensão de que 

a) as dívidas dos clientes são o que sustenta os bancos.
b) todo o dinheiro que os bancos emprestam é imagi-

nário.
c) quem pede um empréstimo deve a outros clientes.
d) o pagamento de dívidas depende do “livre-mercado”.
e) os bancos confi scam os bens dos clientes endividados.

Resposta: Letra A.
Em “a”, as dívidas dos clientes são o que sustenta os 
bancos = correta
Em “b”, todo o dinheiro que os bancos emprestam é 
imaginário = nem todo
Em “c”, quem pede um empréstimo deve a outros 
clientes = deve ao banco, este paga/empresta a ou-
tros clientes
Em “d”, o pagamento de dívidas depende do “livre-
-mercado” = não só: (...) preciso ir até o dito “livre-
-mercado” e trabalhar, lutar, talvez trapacear.
Em “e”, os bancos confi scam os bens dos clientes endi-
vidados = desde que não paguem a dívida



NOÇÕES DE PROCEDIMENTOS E NORMAS DO SAMU E BIBLIOGRAFIA

ÍNDICE

Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192).............................................................................................................................. 01
Política Nacional de Urgências e Emergências. Atribuições das centrais de regulação de urgências.......................................... 01

Bibliografi a: 
Portaria Nº 2.657, de 16 de dezembro de 2004.................................................................................................................................................. 03
Brasil. Ministério da Saúde. Política nacional de atenção às urgências / Ministério da Saúde.– Brasília: Ministério da 
Saúde, 2003. .................................................................................................................................................................................................................... 07
Portaria nº 1.600, de 7 de julho de 2011................................................................................................................................................................ 07



1

N
O

ÇÕ
ES

 D
E 

PR
O

CE
D

IM
EN

TO
S 

E 
N

O
RM

AS
 D

O
 S

AM
U 

E 
BI

BL
IO

G
RA

FI
A

SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÓVEL DE UR-
GÊNCIA (SAMU 192). 

O Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 
192) tem como objetivo chegar precocemente à vítima 
após ter ocorrido alguma situação de urgência ou emer-
gência que possa levar a sofrimento, a sequelas ou mes-
mo à morte. São urgências situações de natureza clínica, 
cirúrgica, traumática, obstétrica, pediátrica, psiquiátrica, 
entre outras.

O Ministério da Saúde vem concentrando esforços no 
sentido de implementar a Política Nacional de Atenção 
às Urgências, da qual o SAMU 192 é componente fun-
damental. Tal Política prioriza os princípios do SUS, com 
ênfase na construção de redes de atenção integral às 
urgências regionalizadas e hierarquizadas que permitam 
a organização da atenção, com o objetivo de garantir a 
universalidade do acesso, a equidade na alocação de re-
cursos e a integralidade na atenção prestada.

O SAMU 192 realiza os atendimentos em qualquer 
lugar e conta com equipes que reúne médicos, enfermei-
ros, auxiliares de enfermagem e condutores socorristas.

- residências;
- locais de trabalho;
- vias públicas.

QUANDO CHAMAR O SAMU 192?

O atendimento do SAMU 192 começa a partir do 
chamado telefônico, quando são prestadas orientações 
sobre as primeiras ações. A ligação é gratuita, para tele-
fones fi xo e mível. Os técnicos do atendimento telefôni-
co que identifi cam a emergência e coletam as primeiras 
informações sobre as vítimas e sua localização. Em se-
guida, as chamadas são remetidas ao Médico Regulador, 
que presta orientações de socorro às vítimas e aciona as 
ambulâncias quando necessário.

As ambulâncias do SAMU 192 são distribuídas estra-
tegicamente, de modo a otimizar o tempo-resposta en-
tre os chamados da população e o encaminhamento aos 
serviços hospitalares de referência. A prioridade é prestar 
o atendimento à vítima no menor tempo possível, inclu-
sive com o envio de médicos conforme a gravidade do 
caso. As unidades móveis podem ser ambulâncias, mo-
tolâncias, ambulanchas ou aeromédicos, conforme a dis-
ponibilidade e necessidade de cada situação, sempre no 
intuito de garantir a maior abrangência possível.

VEJA QUANDO CHAMAR O SAMU

- Na ocorrência de problemas cardio-respiratórios;
- Intoxicação exógena e envenenamento;
- Queimaduras graves;
- Na ocorrência de maus tratos;
- Trabalhos de parto em que haja risco de morte da 

mãe ou do feto;
- Em tentativas de suicídio;
- Crises hipertensivas e dores no peito de apareci-

mento súbito;
- Quando houver acidentes/traumas com vítimas;

- Afogamentos;
- Choque elétrico;
- Acidentes com produtos perigosos;
- Suspeita de Infarto ou AVC (alteração súbita na fala, 

perda de força em um lado do corpo e desvio da 
comissura labial são os sintomas mais comuns);

- Agressão por arma de fogo ou arma branca;
- Soterramento, Desabamento;
- Crises Convulsivas;
- Transferência inter-hospitalar de doentes graves;
- Outras situações consideradas de urgência ou emer-

gência, com risco de morte, sequela ou sofrimento 
intenso.

QUANDO NÃO CHAMAR O SAMU 192
- Febre prolongada;
- Dores crônicas;
- Vômito e diarreia;
- Levar pacientes para consulta médica ou para rea-

lizar exames;
- Transporte de óbito;
- Dor de dente;
- Transferência sem regulação médica prévia;
- Trocas de sonda;
- Corte com pouco sangramento,
- Entorses;
- Cólicas renais;
- Transportes inter-hospitalares de pacientes de con-

vênio;
- Todas as demais situações onde não se caracterize 

urgência ou emergência médica.

POLÍTICA NACIONAL DE URGÊNCIAS E 
EMERGÊNCIAS. ATRIBUIÇÕES DAS CEN-
TRAIS DE REGULAÇÃO DE URGÊNCIAS. 

Rede de Atenção às Urgências e Emergências

A Rede de Atenção às Urgências tem como objetivo 
reordenar a atenção à saúde em situações de urgência 
e emergência de forma coordenada entre os diferentes 
pontos de atenção que a compõe, de forma a melhor 
organizar a assistência, defi nindo fl uxos e as referências 
adequadas.

É constituída pela Promoção, Prevenção e Vigilância 
em Saúde; Atenção Básica; SAMU 192; Sala de Estabiliza-
ção; Força Nacional do SUS; UPA 24h; Unidades Hospita-
lares e Atenção Domiciliar.

Sua complexidade se dá pela necessidade do atendi-
mento 24 horas às diferentes condições de saúde: agu-
das ou crônicas agudizadas; sendo elas de natureza clíni-
ca, cirúrgica, traumatológica entre outras.

Assim, para que a Rede oferte assistência qualifi cada 
aos usuários, é necessário que seus componentes atuem 
de forma integrada, articulada e sinérgica. Sendo indis-
pensável a implementação da qualifi cação profi ssional, 
da informação, do processo de acolhimento e da regula-
ção de acesso a todos os componentes que a constitui.

Segundo dados da Secretaria de Vigilância em Saúde 
do Ministério da Saúde (SVS/MS) após avaliação do perfi l 
epidemiológico e demográfi co brasileiro, evidencia –se 
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que os principais problemas de saúde dos usuários na 
área de urgência e emergência estão relacionados a alta 
morbimortalidade de doenças do aparelho circulatório, 
como o Infarto Agudo do Miocárdio – IAM e o Aciden-
te Vascular Cerebral – AVC, além do aumento relativo ás 
violências e aos acidentes de trânsito.

Desta forma, a Rede de Urgência e Emergência tem 
como prioridade a reorganização das linhas de cuidados 
prioritárias de traumatologia, cardiovascular e cerebro-
vascular no âmbito da atenção hospitalar e sua articula-
ção com os demais pontos de atenção. 

LEGISLAÇÃO RELACIONADA

Política Nacional de Atenção às Urgências e Rede 
de Atenção às Urgências

- Portaria de Consolidação nº 3, de 28 de setembro 
de 2017; consolida as normas sobre as redes do 
Sistema Único de Saúde.

- Portaria de Consolidação nº 6, de 28 de setembro de 
2017; consolida as normas sobre fi nanciamento e 
a transferência dos recursos federais para as ações 
e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde.

- Decreto nº 9.380, de 20 de maio de 2018, que altera 
o Decreto nº 7.827, de 16 de outubro de 2012, e 
dispõe sobre a readequação da rede física do Sis-
tema Único de Saúde oriunda de investimentos 
realizados pelos entes federativos com recursos 
repassados pelo Fundo Nacional de Saúde.

- PORTARIA Nº 3.583, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2018 
Estabelece os procedimentos para execução do 
disposto no art. 2º do Decreto nº 9.380, de 22 de 
maio de 2018, que trata da readequação da rede fí-
sica do Sistema Único de Saúde oriunda de investi-
mentos realizados pelos entes federativos com re-
cursos repassados pelo Fundo Nacional de Saúde

- Portaria interministerial n°424, de 30 de dezembro 
de 2016 - Estabelece normas para execução do 
estabelecido no Decreto nº 6.170, de 25 de julho 
de 2007, que dispõe sobre as normas relativas às 
transferências de recursos da União mediante con-
vênios e contratos de repasse, revoga a Portaria 
Interministerial nº 507/MP/MF/CGU, de 24 de no-
vembro de 2011 e dá outras providências.

- Resolução nº 10 da CIT, de 8 de dezembro de 2016 - 
Dispõe complementarmente sobre o planejamen-
to integrado das despesas de capital e custeio para 
os investimentos em novos serviços de saúde no 
âmbito do Sistema Único de Saúde.

POLÍTICA NACIONAL DE URGÊNCIAS E EMERGÊN-
CIAS

Prezado candidato, visto o formato e extensão do 
material indicado, indicamos que o acesse na íntegra 
em nosso site para consulta https://www.novacon-
cursos.com.br/retifi cacoes para não perder nada em 
seus estudos. A seguir, como proposta de introdução 
ao assunto disponibilizamos o texto de Apresentando 
do material. Confi ra:

Apresentação

É com a maior satisfação que estamos implantando a 
Política Nacional de Atenção às Urgências avançando na 
construção do SUS, tendo como diretrizes a universali-
dade, a integralidade, a descentralização, a participação 
social, ao lado da humanização, a que todo cidadão tem 
direito.

Esta vitória, que é da população, é fruto do trabalho 
conjunto do Ministério da Saúde em parceria com o Con-
selho Nacional de Saúde, com os estados e municípios. 
Nesta primeira etapa, 68 milhões de brasileiros passarão 
a ter acesso ao Serviço de Atendimento Móvel às Urgên-
cias (SAMU).

A Atenção às Urgências deve fl uir em todos os ní-
veis do SUS, organizando a assistência desde as Unida-
de Básicas, Equipes de Saúde da Família até os cuidados 
pós-hospitalares na convalescença, recuperação e reabi-
litação.

Dentre os componentes, optamos por iniciar pelo 
Serviço de Assistência Móvel às Urgências (SAMU 192). 
Não serão “ambulâncias à deriva”, buscando onde “dei-
xar pacientes, dores, sofrimentos”. O SAMU 192, com 
suas unidades de Suporte Avançado e de Suporte Básico 
de Vida, responderá às necessidades de nossa popula-
ção, oferecendo a melhor resposta de pedido de auxi-
lio através de Centrais de Regulação Médica. O médico 
regulador poderá dar um conselho, uma orientação, ou 
deslocar uma equipe com médico e enfermeiro e todos 
os equipamentos de uma UTI. A liberação de cada recur-
so será específi ca para a necessidade de cada paciente.

Precisamos, por meio de nossas centrais, analisar as 
informações que nos permitam indicar que determina-
das calçadas necessitam de reparos para evitar a queda 
de nossos idosos, melhorar a atenção básica para dimi-
nuir os acidentes vasculares cerebrais, ou concertar nos-
sas esquinas para diminuir atropelamentos.

A promoção da saúde, a solidariedade, a ação neces-
sária e ágil, estruturam a nossa Política Nacional de Aten-
ção às Urgências.

Contamos com o apoio de nossas equipes de saúde 
e que todas advoguem o direito à saúde da população 
e que todos respeitem nossas equipes, não vendo no 
Atendimentos às Urgências “espetáculos cinematográfi -
cos”, mas momentos de crise e cuidados.

REGULAÇÃO DE URGÊNCIAS

Prezado candidato, visto o formato e extensão do 
material indicado, indicamos que o acesse na íntegra 
em nosso site para consulta https://www.novacon-
cursos.com.br/retifi cacoes para não perder nada em 
seus estudos. A seguir, como proposta de introdução 
ao assunto disponibilizamos o texto de Apresentando 
do material. Confi ra:

Apresentação

A edição da Política Nacional de Atenção às Urgên-
cias, Portaria MS n.º 1.863/03 (BRASIL, 2003a), e a decisão 
de iniciar sua implementação pelo componente pré-hos-
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pitalar móvel, por meio dos Serviços de Atendimento 
Móvel de Urgências (SAMU 192), Portaria n.º 1.864/03 
(BRASIL, 2003b), têm provocado grande demanda por 
qualifi cação das equipes de regulação médica de urgên-
cias.

Esse processo de trabalho, ainda bastante novo em 
nosso País, desponta com um enorme potencial de or-
ganização dos fl uxos de atenção às urgências e, mais 
que isso, como poderosa ferramenta de inclusão e ga-
rantia de acesso equânime aos acometidos por agravos 
urgentes, de qualquer natureza. Claro que este percurso 
promete ser longo e seus caminhos bastante tortuosos. 
Muitos poderão julgá-lo extenuante e infi ndável, mas a 
busca da melhoria da qualidade de vida e saúde é, real-
mente, um processo complexo, em torno do qual deve-
mos nos organizar e reorganizar sistematicamente.

O Sistema Único de Saúde (SUS) representa uma das 
propostas de maior envergadura entre as políticas pú-
blicas do Brasil e de toda a América Latina. Nele, a área 
de “urgências” constitui um importante desafi o a ser en-
frentado com uma proposta de atenção integral, que não 
envolve apenas o sistema de saúde e o conjunto de seus 
trabalhadores, mas extrapola seus muros, engajando ou-
tros atores sociais sem os quais esta tarefa não se con-
cretizará a contento. Esta política transitória apoia-se na 
atividade das centrais de regulação médica de urgências 
para tomar corpo e ganhar concretude. Assim, diante 
da importância estratégica da atividade, o Ministério da 
Saúde lança este manual, que fornece as diretrizes gerais 
dessa nova atividade, delineando conceitos e parâmetros 
técnicos minimamente homogêneos para a atuação das 
equipes de regulação em todo o território nacional.

Este Manual de Regulação Médica de Urgências foi 
elaborado a partir do estudo de artigos e textos produ-
zidos por pesquisadores e trabalhadores das urgências e 
da Saúde Pública no País durante os últimos anos. Sub-
metido à revisão, avaliação e validação por técnicos de 
várias localidades do Brasil está sendo editado e adotado 
ofi cialmente pelo Ministério da Saúde como material de 
base para os Cursos de Regulação Médica de Urgências 
de todo o território nacional.

PORTARIA Nº 2.657, DE 16 DE DEZEMBRO 
DE 2004

Estabelece as atribuições das centrais de regulação 
médica de urgências e o dimensionamento técnico para 
a estruturação e operacionalização das Centrais SAMU-
192.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas 
atribuições, e

Considerando o disposto na Portaria nº 2.048/GM, de 
5 de novembro de 2002, que institui o Regulamento Téc-
nico dos Sistemas Estaduais de Urgência e Emergência;

Considerando a Portaria nº 1.863/GM, de 29 de se-
tembro de 2003, que institui a Política Nacional de Aten-
ção às Urgências;

Considerando a Portaria nº 1.864/GM, de 29 de se-
tembro de 2003, que institui o componente pré–hospi-
talar móvel da Política Nacional de Atenção às Urgências;

Considerando a Portaria nº 2.072/GM, de 30 de ou-
tubro de 2003, que institui o Comitê Gestor Nacional de 
Atenção às Urgências;

Considerando a importância dos Serviços de Atendi-
mento Móvel de Urgência e de suas Centrais de Regu-
lação Médica para o pronto acolhimento dos cidadãos 
acometidos por agravos urgentes, julgando a gravidade 
de cada caso e discernindo sobre os meios necessários à 
sua adequada resolução; e

Considerando as urgências como uma das portas de 
entrada do sistema e a possibilidade de reordenamento 
dos fl uxos de referência e contra referência de pacientes 
no SUS a partir dessa porta, com integração aos demais 
níveis de atenção, seja por meio da regulação médica das 
urgências ou de outras centrais do complexo regulador 
da atenção no SUS, resolve:

Art. 1º  Estabelecer, na forma do Anexo desta Porta-
ria, as atribuições gerais e específi cas das centrais de 
regulação médica de urgências e o dimensionamento 
técnico para a estruturação e operacionalização das 
Centrais SAMU-192.

Art. 2º  Determinar à Secretaria de Atenção à Saúde 
que, em seu âmbito de atuação, adote as providên-
cias necessárias à plena aplicação do disposto nesta 
Portaria.

Art. 3º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

HUMBERTO COSTA

ANEXO

A REGULAÇÃO MÉDICA DAS URGÊNCIAS

Quando tomamos a regulação das necessidades 
imediatas como referência, estamos considerando o seu 
potencial organizador sobre o funcionamento geral do 
sistema e sua visibilidade junto aos usuários como mar-
cadoras de sucesso ou fracasso do SUS.

A Regulação Médica das Urgências, operacionalizada 
através das Centrais de Regulação Médica de Urgências, 
é um processo de trabalho através do qual se garante  
escuta permanente pelo Médico Regulador, com aco-
lhimento de todos os pedidos de socorro que acorrem 
à central e o estabelecimento de uma estimativa inicial 
do grau da urgência de cada caso, desencadeando a 
resposta mais adequada e equânime a cada solicitação, 
monitorando continuamente a estimativa inicial do grau 
de urgência até a fi nalização do caso e assegurando a 
disponibilidade dos meios necessários para a efetivação 
da resposta defi nitiva, de acordo com grades de servi-
ços previamente pactuadas, pautadas nos preceitos de 
regionalização e hierarquização do sistema.
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É importante lembrar que, a fi m de garantir resposta 
efetiva às especifi cidades das demandas de urgência, as 
grades de referência devem ser sufi cientemente deta-
lhadas, levando em conta quantidades, tipos e horários 
dos procedimentos ofertados, bem como a especialida-
de de cada serviço, com este todo organizado em redes 
e linhas de atenção, com a devida hierarquização, para 
fi ns de estabelecermos a identidade entre as necessida-
des dos pacientes atendidos pelo SAMU-192 e a oferta 
da atenção necessária em cada momento. As grades de 
atenção deverão mostrar, a cada instante, a condição de 
capacidade instalada do sistema regionalizado e suas cir-
cunstâncias momentâneas.

As Centrais SAMU-192, de abrangência municipal, 
micro ou macrorregional, devem prever acesso a usuá-
rios, por intermédio do número público gratuito nacio-
nal 192, exclusivo para as urgências médicas, bem como 
aos profi ssionais de saúde, em qualquer nível do sistema, 
funcionando como importante “porta de entrada” do sis-
tema de saúde. Esta porta de entrada necessita, portan-
to, de “portas de saída” qualifi cadas e organizadas, que 
também devem estar pactuadas e acessíveis, por meio 
das demais centrais do complexo regulador da atenção, 
garantindo acesso à rede básica de saúde, à rede de ser-
viços especializados (consultas médicas, exames subsi-
diários e procedimentos terapêuticos), à rede hospitalar 
(internações em leitos gerais, especializados, de terapia 
intensiva e outros), assistência e transporte social e ou-
tras que se façam necessárias.

Vale salientar que, nos casos em que a solicitação seja 
oriunda de um serviço de saúde que não possuiu a hie-
rarquia técnica requerida pelo caso, ainda que o paciente 
já tenha recebido um atendimento inicial, consideramos 
que este paciente ainda se encontra em situação de ur-
gência nesse caso ele deverá ser adequadamente acolhi-
do e priorizado pela Central de Regulação de Urgências, 
como se fosse um atendimento em domicílio ou em via 
publica. Por outro lado, se esse paciente já estiver fora da 
situação de urgência e precisar de outros recursos para a 
adequada continuidade do tratamento (portas de saída), 
a solicitação deve ser redirecionada para outras centrais 
do complexo regulador, de acordo com a necessidade 
observada. Esses fl uxos e atribuições dos vários níveis de 
atenção e suas respectivas unidades de execução devem 
ser pactuados previamente, com o devido detalhamento 
nas grades de oferta regionais.

As Centrais de Regulação de Urgências – Centrais 
SAMU-192 constituem-se em “observatório privilegiado 
da saúde”, com capacidade de monitorar de forma di-
nâmica, sistematizada e em tempo real, todo o funcio-
namento do Sistema de Saúde, devendo gerar informes 
regulares para a melhoria imediata e mediata do sistema 
de atenção às urgências e da saúde em geral.

Os princípios constitucionais de respeito à dignida-
de da pessoa humana, de cidadania e de promoção do 
bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, 
cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação, 
devem presidir todas as ações da Regulação Médica das 
Urgências.

ATRIBUIÇÕES DA REGULAÇÃO MÉDICA DAS UR-
GÊNCIAS

Atribuições Gerais:
I - ser instância operacional onde se processa a função 
reguladora, em casos de urgências clínicas, pediátri-
cas, cirúrgicas, traumáticas, obstétricas e psiquiátricas;
II - ser polivalente na utilização dos recursos;
III - ser capaz de refl etir a relação entre a oferta dispo-
nível e as necessidades demandadas;
IV - subsidiar o planejamento das correções necessá-
rias para adequar a relação acima mencionada, sem-
pre que se observar defi ciência de oferta no exercício 
cotidiano da regulação médica das urgências;
V - articular ações harmonizadoras e ordenadoras 
buscando a resposta mais equitativa possível frente às 
necessidades expressas e devidamente hierarquizadas;
VI - estar articulada com os Serviços de Controle, Ava-
liação, Auditoria e Vigilância em Saúde, permitindo a 
utilização dos recursos do sistema de forma harmô-
nica, de acordo com uma hierarquia de necessidades;
VII - nortear-se por pactos estabelecidos entre as ins-
tâncias gestoras do Sistema e demais atores envolvi-
dos no processo assistencial;
VIII - facilitar a execução de programas e projetos es-
tratégicos e prioritários de atenção à saúde, formula-
dos junto a instituições parceiras ou com missões se-
melhantes e aprovados pelo respectivo Comitê Gestor 
de Atenção às Urgências;
IX - identifi car e divulgar os fatores condicionantes das 
situações e agravos de urgência atendidos, notifi can-
do os diferentes setores envolvidos por intermédio do 
Comitê Gestor;
X - pactuar ações conjuntas com outros atores envol-
vidos na atenção integral às urgências, como a De-
fesa Civil, o Corpo de Bombeiros, a Policia Militar, a 
Polícia Rodoviária, os Departamentos de Trânsito, as 
Concessionárias de Rodovias, as Empresas Privadas de 
Transporte e Atendimento de Urgência, entre outros;
XI - avaliar permanentemente o desempenho das 
parcerias com os demais atores e notifi car o Comitê 
Gestor de Urgências, fornecendo elementos para a im-
plementação e otimização das ações conjuntas;
XII - participar da formulação dos Planos de Saúde, de 
Atenção Integral às Urgências e de Atenção a Eventos 
com Múltiplas Vítimas e Desastres, do município ou 
região de sua área de abrangência, fornecendo dados 
epidemiológicos, contextualizando os agravos atendi-
dos e identifi cando os fatores facilitadores e de es-
trangulamento das ações.

Atribuições específi cas:
I - manter escuta médica permanente e qualifi cada 
para este fi m, nas 24 horas do dia, todos os dias da 
semana, pelo número gratuito nacional das urgências 
médicas: 192;
II - identifi car necessidades, por meio da utilização de 
metodologia adequada, e classifi car os pedidos de so-
corro oriundos da população em geral, a partir de seus 
domicílios ou de vias e lugares públicos;
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ESTUDOS DE CASOS: POLÍTICA NACIONAL 
DE URGÊNCIAS E EMERGÊNCIAS. SERVIÇO 
DE ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA 
(SAMU). ATRIBUIÇÕES DAS CENTRAIS DE 
REGULAÇÃO DE URGÊNCIAS. CENTRAL DE 
REGULAÇÃO DAS URGÊNCIAS. REDE DE 
ATENÇÃO ÀS URGÊNCIAS. 

Prezado candidato, não deixe de conferir esses 
assuntos em Noções de Procedimentos e Normas do 
SAMU e Bibliografi a e complete seus estudos.

REGULAMENTO TÉCNICO DOS SISTEMAS 
ESTADUAIS DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA. 

O Ministro de Estado da Saúde, no uso de suas atri-
buições legais,

Considerando que a área de Urgência e Emergência 
constitui-se em um importante componente da assistên-
cia à saúde;

Considerando o crescimento da demanda por servi-
ços nesta área nos últimos anos, devido ao aumento do 
número de acidentes e da violência urbana e a insufi cien-
te estruturação da rede assistencial, que têm contribuído 
decisivamente para a sobrecarga dos serviços de Urgên-
cia e Emergência disponibilizados para o atendimento da 
população;

Considerando as ações já desenvolvidas pelo Minis-
tério da Saúde que, em parceria com as Secretarias de 
Saúde dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, 
tem realizado grandes esforços no sentido de implan-
tar um processo de aperfeiçoamento do atendimento às 
urgências e emergências no País, tanto pela criação de 
mecanismos para a implantação de Sistemas Estaduais 
de Referência Hospitalar em Atendimento às Urgências 
e Emergências como pela realização de investimentos 
relativos ao custeio e adequação física e de equipamen-
tos dos serviços integrantes destas redes, na área de 
assistência pré-hospitalar, nas Centrais de Regulação, 
na capacitação de recursos humanos, na edição de nor-
mas específi cas para a área e na efetiva organização e 
estruturação das redes assistenciais na área de urgência 
e emergência;

Considerando a necessidade de aprofundar o proces-
so de consolidação dos Sistemas Estaduais de Urgência 
e Emergência, aperfeiçoar as normas já existentes e am-
pliar o seu escopo e ainda a necessidade de melhor de-
fi nir uma ampla política nacional para esta área, com a 
organização de sistemas regionalizados, com referências 

previamente pactuadas e efetivadas sob regulação mé-
dica, com hierarquia resolutiva e responsabilização sani-
tária, universalidade de acesso, integralidade na atenção 
e eqüidade na alocação de recursos e ações do Sistema 
de acordo com as diretrizes gerais do Sistema Único de 
Saúde e a Norma Operacional da Assistência à Saúde - 
NOAS-SUS 01/2002;

Considerando a grande extensão territorial do País, 
que impõe distâncias signifi cativas entre municípios de 
pequeno e médio porte e seus respectivos municípios de 
referência para a atenção hospitalar especializada e de 
alta complexidade, necessitando, portanto, de serviços 
intermediários em complexidade, capazes de garantir 
uma cadeia de reanimação e estabilização para os pa-
cientes graves e uma cadeia de cuidados imediatos e re-
solutivos para os pacientes agudos não-graves;

Considerando a necessidade de ordenar o atendi-
mento às Urgências e Emergências, garantindo acolhi-
mento, primeira atenção qualifi cada e resolutiva para as 
pequenas e médias urgências, estabilização e referência 
adequada dos pacientes graves dentro do Sistema Único 
de Saúde, por meio do acionamento e intervenção das 
Centrais de Regulação Médica de Urgências;

Considerando a expansão de serviços públicos e pri-
vados de atendimento préhospitalar móvel e de trans-
porte inter-hospitalar e a necessidade de integrar estes 
serviços à lógica dos sistemas de urgência, com regula-
ção médica e presença de equipe de saúde qualifi cada 
para as especifi cidades deste atendimento e a obrigato-
riedade da presença do médico nos casos que necessi-
tem suporte avançado à vida, e

Considerando a necessidade de estimular a criação 
de estruturas capazes de problematizar a realidade dos 
serviços e estabelecer o nexo entre trabalho e educação, 
de forma a resgatar o processo de capacitação e educa-
ção continuada para o desenvolvimento dos serviços e 
geração de impacto em saúde dentro de cada nível de 
atenção e ainda de propor currículos mínimos de capa-
citação e habilitação para o atendimento às urgências, 
em face dos inúmeros conteúdos programáticos e cargas 
horárias existentes no país e que não garantem a quali-
dade do aprendizado, resolve:

Art. 1º Aprovar, na forma do Anexo desta Portaria, o 
Regulamento Técnico dos Sistemas Estaduais de Ur-
gência e Emergência.
§ 1º O Regulamento ora aprovado estabelece os prin-
cípios e diretrizes dos Sistemas Estaduais de Urgência 
e Emergência, as normas e critérios de funcionamen-
to, classifi cação e cadastramento de serviços e envol-
ve temas como a elaboração dos Planos Estaduais de 
Atendimento às Urgências e Emergências, Regulação 
Médica das Urgências e Emergências, atendimento 
pré-hospitalar, atendimento pré-hospitalar móvel, 
atendimento hospitalar, transporte inter-hospitalar e 
ainda a criação de Núcleos de Educação em Urgências 
e proposição de grades curriculares para capacitação 
de recursos humanos da área;
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§ 2º Este Regulamento é de caráter nacional devendo 
ser utilizado pelas Secretarias de Saúde dos estados, 
do Distrito Federal e dos municípios na implantação 
dos Sistemas Estaduais de Urgência e Emergência, na 
avaliação, habilitação e cadastramento de serviços em 
todas as modalidades assistenciais, sendo extensivo ao 
setor privado que atue na área de urgência e emer-
gência, com ou sem vínculo com a prestação de servi-
ços aos usuários do Sistema Único de Saúde.

Art. 2º Determinar às Secretarias de Saúde dos esta-
dos, do Distrito Federal e dos municípios em Gestão 
Plena do Sistema Municipal de Saúde, de acordo com 
as respectivas condições de gestão e a divisão de res-
ponsabilidades defi nida na Norma Operacional de As-
sistência à Saúde – NOAS-SUUS 01/2002, a adoção 
das providências necessárias à implantação dos Sis-
temas Estaduais de Urgência e Emergência, à organi-
zação das redes assistenciais deles integrantes e à or-
ganização/habilitação e cadastramento dos serviços, 
em todas as modalidades assistenciais, que integrarão 
estas redes, tudo em conformidade com o estabelecido 
no Regulamento Técnico aprovado por esta Portaria, 
bem como a designação, em cada estado, do respec-
tivo Coordenador do Sistema Estadual de Urgência e 
Emergência.
§ 1º As Secretarias de Saúde dos estados e do Distrito 
Federal devem estabelecer um planejamento de distri-
buição regional dos Serviços, em todas as modalidades 
assistenciais, de maneira a constituir o Plano Estadual 
de Atendimento às Urgências e Emergências confor-
me estabelecido no Capítulo I do Regulamento Técnico 
desta Portaria e adotar as providências necessárias à 
organização/habilitação e cadastramento dos servi-
ços que integrarão o Sistema Estadual de Urgência e 
Emergência;
§ 2º A abertura de qualquer Serviço de Atendimento 
às Urgências e Emergências deverá ser precedida de 
consulta ao Gestor do SUS, de nível local ou estadual, 
sobre as normas vigentes, a necessidade de sua cria-
ção e a possibilidade de cadastramento do
mesmo, sem a qual o SUS não se obriga ao cadastra-
mento.
§ 3º Uma vez concluída a fase de Planejamento/Distri-
buição de Serviços conforme estabelecido no § 1º, con-
fi rmada a necessidade do cadastramento e conduzido 
o processo de seleção de prestadores de serviço pelo 
Gestor do SUS, o processo de cadastramento deverá 
ser formalizado pela Secretaria de Saúde do estado, 
do Distrito Federal ou do município em Gestão Plena 
do Sistema Municipal, de acordo com as respectivas 
condições de gestão e a divisão de responsabilidades 
estabelecida na Norma Operacional de Assistência à 
Saúde – NOAS-SUS 01/2002.
§ 4º O Processo de Cadastramento deverá ser instruído 
com:
a - Documentação comprobatória do cumprimento 
das exigências estabelecidas no Regulamento Técnico 
aprovado por esta Portaria.
b - Relatório de Vistoria – a vistoria deverá ser realiza-
da “in loco” pela Secretaria de Saúde responsável pela 

formalização do Processo de Cadastramento que ava-
liará as condições de funcionamento do Serviço para 
fi ns de cadastramento: área física, recursos humanos, 
responsabilidade técnica e demais exigências estabe-
lecidas nesta Portaria;
c - Parecer Conclusivo do Gestor – manifestação ex-
pressa, fi rmada pelo Secretário da Saúde, em relação 
ao cadastramento. No caso de Processo formalizado 
por Secretaria Municipal de Saúde de município em 
Gestão Plena do Sistema Municipal de Saúde, deverá 
constar, além do parecer do gestor local, o parecer do 
gestor estadual do SUS, que será responsável pela in-
tegração do Centro à rede estadual e a defi nição dos 
fl uxos de referência e contra-referência dos pacientes.
§ 5º Uma vez emitido o parecer a respeito do cadas-
tramento pelo(s) Gestor(es) do SUS e se o mesmo for 
favorável, o Processo deverá ser encaminhado da se-
guinte forma:
a - Serviços de Atendimento Pré-Hospitalar, Pré-Hos-
pitalar Móvel, e Hospitalar de Unidades Gerais de Tipo 
I ou II – o cadastramento deve ser efetivado pelo pró-
prio gestor do SUS;
b - Unidades de Referência Hospitalar em Atendimen-
to às Urgências e Emergências de Tipo I, II ou III – re-
meter o processo para análise ao Ministério da Saúde/
SAS, que o avaliará e, uma vez aprovado o cadastra-
mento, a Secretaria de Assistência à Saúde tomará as 
providências necessárias à sua publicação.

Art. 3º Alterar o Artigo 2º da Portaria GM/MS nº 479, 
de 15 de abril de 1999, que estabelece os critérios para 
a classifi cação e inclusão dos hospitais nos Sistemas 
Estaduais de Referência Hospitalar em Atendimento 
de Urgências e Emergência, que passa a ter a reda-
ção dada pelo contido no Capítulo V do Regulamento 
Técnico constante do Anexo desta Portaria no que diz 
respeito às Unidades Hospitalares de Referência em 
Atendimento às Urgências e Emergências de Tipo I, II 
e III.
§ 1º Ficam mantidos todos os demais Artigos e pará-
grafos da Portaria GM/MS nº 479, de 15 de abril de 
1999;
§ 2º Ficam convalidados todos os atos que tenham 
sido praticados até a presente data relacionados com 
a classifi cação, cadastramento e inclusão de hospitais 
nos Sistemas Estaduais de Referência Hospitalar em 
Atendimento de Urgências e Emergências, com base 
no estabelecido na Portaria GM/MS nº 479, de 15 de 
abril de 1999;
§ 3º A partir da publicação da presente Portaria, a 
classifi cação, cadastramento e inclusão de novas Uni-
dades Hospitalares de Referência em Atendimento às 
Urgências e Emergências de Tipo I, II ou III deverá se 
dar em cumprimento ao estabelecido no Capítulo V 
do Regulamento Técnico ora aprovado e no Artigo 2º 
desta Portaria.

Art. 4° Determinar à Secretaria de Assistência à Saúde, 
dentro de seus respectivos limites de competência, a 
adoção das providências necessárias à plena aplicação 
das recomendações contidas no texto ora aprovado.
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Art. 5º Estabelecer o prazo de 2 (dois) anos para a 
adaptação dos serviços de atendimento às urgências 
e emergências já existentes e em funcionamento, em 
todas as modalidades assistenciais, às normas e crité-
rios estabelecidos pelo Regulamento Técnico aprovado 
por esta Portaria.
§ 1º As Secretarias de Saúde dos estados, do Distrito 
Federal e dos municípios em Gestão Plena do Sistema 
Municipal, devem, dentro do prazo estabelecido, ado-
tar as providências necessárias para dar pleno cumpri-
mento ao disposto nesta Portaria e classifi car, habilitar 
e cadastrar os serviços de atendimento às urgências e 
emergências já existentes e em funcionamento;
§ 2º Para a classifi cação, habilitação e cadastramen-
to de novos serviços de atendimento às urgências e 
emergências, em qualquer modalidade assistencial, 
esta Portaria tem efeitos a contar de sua publicação.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando a Portaria GM/MS nº 814, de 
01 de junho de 2001.

Prezado candidato, para conferir os anexos do lei re-
ferida e prosseguir seus estudos, não deixe de acessar o 
site ofi cial com a legislação: http://bvsms.saude.gov.br/
bvs/saudelegis/gm/2002/prt2048_05_11_2002.html.

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS): PRINCÍ-
PIOS FUNDAMENTAIS E DIRETRIZES

PRINCÍPIOS E DIRETRIZES

A primeira e maior novidade do Sistema Único de 
Saúde é seu conceito de saúde. Esse “conceito ampliado 
de saúde”, resultado de um processo de embates teóri-
cos e políticos, como visto anteriormente, traz consigo 
um diagnóstico das difi culdades que o setor da saúde 
enfrentou historicamente e a certeza de que a reversão 
deste quadro extrapolava os limites restritos da noção 
vigente. 

Encarar saúde apenas como ausência de doenças evi-
denciou um quadro repleto não só das próprias doen-
ças, como de desigualdades, insatisfação dos usuários, 
exclusão, baixa qualidade e falta de comprometimento 
profi ssional.

Para enfrentar essa situação era necessário transfor-
mar a concepção de saúde, de serviços de saúde e, até 
mesmo, de sociedade. Uma coisa era se deparar com a 
necessidade de abrir unidades, contratar profi ssionais, 
comprar medicamentos. Outra tarefa é conceber a aten-
ção à saúde como um projeto que iguala saúde com con-
dições de vida. 

Ao lado do conceito ampliado de saúde, o Sistema 
Único de Saúde traz dois outros conceitos importantes: 
o de sistema e a ideia de unicidade. A noção de sistema 
signifi ca que não estamos falando de um novo serviço ou 

órgão público, mas de um conjunto de várias instituições, 
dos três níveis de governo e do setor privado contratado 
e conveniado, que interagem para um fi m comum. 

Na lógica do sistema público, os serviços contratados 
e conveniados são seguidos dos mesmos princípios e das 
mesmas normas do serviço público. Os elementos inte-
grantes do sistema referem-se, ao mesmo tempo, às ati-
vidades de promoção, proteção e recuperação da saúde.

Esse sistema é único, ou seja, deve ter a mesma dou-
trina e a mesma forma de organização em todo país. Mas 
é preciso compreender bem esta ideia de unicidade. Em 
um país com tamanha diversidade cultural, econômica 
e social como o Brasil, pensar em organizar um sistema 
sem levar em conta essas diferenças seria uma temeri-
dade. 

O que é defi nido como único na Constituição é um 
conjunto de elementos doutrinários e de organização do 
Sistema Único de Saúde, os princípios da universaliza-
ção, da equidade, da integralidade, da descentralização e 
da participação popular. Esses elementos se relacionam 
com as peculiaridades e determinações locais, por meio 
de formas previstas de aproximação de gerência aos ci-
dadãos, seja com descentralização político-administrati-
va, seja por meio do controle social do sistema.

O Sistema Único de Saúde pode, então, ser entendido 
a partir da seguinte imagem: um núcleo comum (único), 
que concentra os princípios doutrinários, e uma forma 
de organização e operacionalização, os princípios orga-
nizativos. A construção do SUS norteia-se, baseado nos 
seus preceitos constitucionais, pelas seguintes doutrinas:

• Universalidade: É a garantia de atenção à saúde, por 
parte do sistema, a todo e qualquer cidadão (“A 
saúde é direito de todos e dever do Estado” – Art. 
196 da Constituição Federal de 1988). 

Com a universalidade, o indivíduo passa a ter direito 
de acesso a todos os serviços públicos de saúde, 
assim como aqueles contratados pelo poder pú-
blico de saúde, independente de sexo, raça, ren-
da, ocupação ou outras características sociais ou 
pessoais. Saúde é direito de cidadania e dever do 
Governo: Municipal, Estadual e Federal.

• Equidade: O objetivo da equidade é diminuir desi-
gualdades. Mas isso não signifi ca que a equidade 
seja sinônima de igualdade. Apesar de todos terem 
direito aos serviços, as pessoas não são iguais e 
por isso têm necessidades diferentes. Então, equi-
dade é a garantia a todas as pessoas, em igualdade 
de condições, ao acesso às ações e serviços dos 
diferentes níveis de complexidade do sistema. 

O que determinará as ações será a prioridade epide-
miológica e não o favorecimento, investindo mais onde 
a carência é maior. Sendo assim, todos terão as mesmas 
condições de acesso, more o cidadão onde morar, sem 
privilégios e sem barreiras. Todo cidadão é igual perante 
o SUS e será atendido conforme suas necessidades até o 
limite do que o sistema pode oferecer para todos.

• Integralidade: As ações de promoção, proteção e 
reabilitação da saúde não podem ser fracionadas, 
sendo assim, os serviços de saúde devem reconhe-
cer na prática que: se cada pessoa é um todo indi-
visível e integrante de uma comunidade, as ações 
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de promoção, proteção e reabilitação da saúde 
também não podem ser compartimentalizadas, as-
sim como as unidades prestadoras de serviço, com 
seus diversos graus de complexidade, confi guram 
um sistema capaz de prestar assistência integral. 

Ao mesmo tempo, o princípio da integralidade pres-
supõe a articulação da saúde com outras políticas públi-
cas, como forma de assegurar uma atuação intersetorial 
entre as diferentes áreas que tenham repercussão na 
saúde e qualidade de vida dos indivíduos. 

Para organizar o SUS a partir dos princípios doutriná-
rios apresentados e considerando-se a ideia de segurida-
de social e relevância pública existem algumas diretrizes 
que orientam o processo. Na verdade, trata-se de formas 
de concretizar o SUS na prática. 

• Regionalização e hierarquização: Os serviços devem 
ser organizados em níveis de complexidade tecnológica 
crescente, dispostos em uma área geográfi ca delimitada 
e com a defi nição da população a ser atendida. 

Planejados a partir de critérios epidemiológicos, 
implica na capacidade dos serviços em oferecer a uma 
determinada população todas as modalidades de assis-
tência, bem como o acesso a todo tipo de tecnologia dis-
ponível, possibilitando alto grau de resolutividade (solu-
ção de problemas). 

A rede de serviços, organizada de forma hierarqui-
zada e regionalizada, permite um conhecimento maior 
da situação de saúde da população da área delimitada, 
favorecendo ações de atenção ambulatorial e hospitalar 
em todos os níveis de complexidade. 

Deve o acesso da população à rede se dar por in-
termédio dos serviços de nível primário de atenção, que 
devem estar qualifi cados para atender e resolver os prin-
cipais problemas que demandam os serviços de saúde. 
Os demais deverão ser referenciados para os serviços de 
maior complexidade tecnológica. Estes caminhos somam 
a integralidade da atenção com o controle e a racionali-
dade dos gastos no sistema

Sistemas de Saúde no Brasil
1) Todos os estados e municípios devem ter conse-

lhos de saúde compostos por representantes dos 
usuários do SUS, dos prestadores de serviços, dos 
gestores e dos profi ssionais de saúde. Os conse-
lhos são fi scais da aplicação dos recursos públicos 
em saúde.

2) A União é o principal fi nanciador da saúde pública 
no país. Historicamente, metade dos gastos é fei-
ta pelo governo federal, a outra metade fi ca por 
conta dos estados e municípios. A União formula 
políticas nacionais, mas a implementação é feita 
por seus parceiros (estados, municípios, ONGs e 
iniciativa privada)

3) O município é o principal responsável pela saúde 
pública de sua população. A partir do Pacto pela 
Saúde, assinado em 2006, o gestor municipal passa 
a assumir imediata ou paulatinamente a plenitude 
da gestão das ações e serviços de saúde oferecidos 
em seu território.

4) Quando o município não possui todos os servi-
ços de saúde, ele pactua (negocia e acerta) com 
as demais cidades de sua região a forma de aten-

dimento integral à saúde de sua população. Esse 
pacto também deve passar pela negociação com 
o gestor estadual

5) O governo estadual implementa políticas nacio-
nais e estaduais, além de organizar o atendimento 
à saúde em seu território.A porta de entrada do 
sistema de saúde deve ser preferencialmente a 
atenção básica (postos de saúde, centros de saúde, 
unidades de Saúde da Família, etc.). A partir desse 
primeiro atendimento, o cidadão será encaminha-
do para os outros serviços de maior complexidade 
da saúde pública (hospitais e clínicas especializa-
das). 

6) O sistema público de saúde funciona de forma re-
ferenciada. Isso ocorre quando o gestor local do 
SUS, não dispondo do serviço de que o usuário 
necessita, encaminha-o para outra localidade que 
oferece o serviço. Esse encaminhamento e a refe-
rência de atenção à saúde são pactuados entre os 
municípios

7) Não há hierarquia entre União, estados e municí-
pios, mas há competências para cada um desses 
três gestores do SUS. No âmbito municipal, as po-
líticas são aprovadas pelo CMS – Conselho Munici-
pal de Saúde; no âmbito estadual, são negociadas 
e pactuadas pela CIB – Comissão IntergestoresBi-
partite (composta por representantes das secreta-
rias municipais de saúde e secretaria estadual de 
saúde) e deliberadas pelo CES – Conselho Estadual 
de Saúde (composto por vários segmentos da so-
ciedade: gestores, usuários, profi ssionais, entida-
des de classe, etc.); e, por fi m, no âmbito federal, 
as políticas do SUS são negociadas e pactuadas na 
CIT – Comissão Intergestores Tripartite (compos-
ta por representantes do Ministério da Saúde, das 
secretarias municipais de saúde e das secretarias 
estaduais de saúde).

8) Os medicamentos básicos são adquiridos pelas 
secretarias estaduais e municipais de saúde, de-
pendendo do pacto feito na região. A insulina hu-
mana e os chamados medicamentos estratégicos 
- incluídos em programas específi cos, como Saúde 
da Mulher, Tabagismo e Alimentação e Nutrição - 
são obtidos pelo Ministério da Saúde. Já os medi-
camentos excepcionais (aqueles considerados de 
alto custo ou para tratamento continuado, como 
para pós-transplantados, síndromes – como Doen-
ça de Gaucher – e insufi ciência renal crônica) são 
comprados pelas secretarias de saúde e o ressar-
cimento a elas é feito mediante comprovação de 
entrega ao paciente. Em média, o governo federal 
repassa 80% do valor dos medicamentos excep-
cionais, dependendo dos preços conseguidos pe-
las secretarias de saúde nos processos licitatórios. 
Os medicamentos para DST/Aids são comprados 
pelo ministério e distribuídos para as secretarias de 
saúde.

9) Com o Pacto pela Saúde (2006), os estados e mu-
nicípios poderão receber os recursos federais por 
meio de cinco blocos de fi nanciamento: 1 – Aten-
ção Básica; 2 – Atenção de Média e Alta Complexi-
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